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as remarcações de preços 

SÃO PAULO — O primeiro en-
contro oficial do ministro da Fa-
zenda, Fernando Henrique Car-
doso, com os empresários paulis-
tas, realizado ontem na Federa-
ção das Indústrias do Estado São 
Paulo (Fiesp), não foi nada amis-
toso. O ministro afirmou que as 
remarcações de preços que vêm 
sendo feitas pelas empresas são 
criminosas. Segundo ele, não 
houve qualquer aumento de cus-
tos que justifique os reajustes. O 
recado do ministro veio junto 
com um pedido de colaboração 
efetiva por parte do empresaria-
do. 

— Poderiam começar retiran-
do as ações na Justiça contra a 
cobrança de impostos, e os ban-
cos poderiam pagar o PIS. Isso 
não vai resolver o problema da 
inflação, mas ajudaria muito a 
tirar do sufoco a Previdência —
disse Fernando Henrique, pon-
derando que, embora não dispo-
nha dos números exatos, isso re-
presentaria um reforço de US$ 5 
bilhões. 

Segundo o ministro, todos os 
setores integrados da sociedade, 
da classe média para cima, in-
cluindo o Governo, as empresas, 
os sindicatos organizados e os 
bancos, se beneficiam ou pelo 
menos não perdem com a infla-
ção. A inflação, ressaltou Fer-
nando Henrique, é perversa para 
a grande massa da população 
que não tem contas remunera- 

das e vive na miséria. 
— Hoje, a elite brasileira tem 

uma visão muito curta, mas já 
temos uma renda média per ca-
pita que daria para dar uma vi-
da mais decente para os brasilei-
ros. Pode haver intenções indivi-
duais nas ações, mas no coletivo 
não demonstramos que quere-
mos acabar com essa miséria —
disse. 

O ministro da Fazenda conver-
sou longamente com o presiden-
te da Fiesp, Carlos Eduardo Mo-
reira Ferreira, e com o primeiro 
vice-presidente da Confederação 
Nacional da Indústria (e ex-pre-
sidente da Fiesp), Mário Amato,  

e se mostrou favorável à quebra 
do monopólio estatal na área de 
telecomunicações e em alguns 
setores hoje dominados pela Pe-
trobrás e suas controladas. 

Esses temas, que serão discuti-
dos na reforma constitucional, 
marcada para outubro, devem 
ser precedidos de uma reforma 
tributária e fiscal ampla. Com  
relação à privatização, ele afir-
mou, contudo, que a intenção 
do Governo federal é procurar 
sempre preservar o patrimônio 
público. 

— Não podemos vender essas 
empresas a troco de banana —
declarou. 


